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DISPôE SOBRE: Autoriza o Poder Legislativo a celebrar convênio com o Instituto

tR0E le.ogru*a de complementação educacional) e dá outras providências.

ARTIGO 1e - Fica a câmara Municipal de Monte Azul Paulista - sP, autorizada a

."t.u.u. convênio com o Instituto "Programa de complementação Educacional" -
PROE - entidade sem fins lucrativos, bem como assinar os respectivos termos

aditivos posteriores, visando a implantação de programa de estágio para

estudante; de ensino médio regular ou técnico profissionalizante, de conformidade

com a Lei no 6 4g4, de 07 de setembro d,e 1977, regulamentada pelo Decreto 87

497 192 e Lei nq.11-.788, d'e25/09/2008.

ARTIGO 2. - 0 referido programâ de estágio citado no artigo 1'desta Resolução

trata-se da contratação pór meio de processo seletivo de provas, sob a

responsabilidade do pitOg - P.og.r* de Complementação Educacional e ACIMAP

- Ássociação Comercial e lndustrial de Monte Azul Paulista [representante do

PROEJ, obedecidos os critérios elencados no quadro abaixo:

ARTTGO 3" - A Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, não se responsabilizará

p.frt.f.ça",contratação,gestãoenãomanterácomosestagiáriosnenhumvínculo
à-p."grií.io, sendo que óssas atribuiçÕes ficam sob inteira responsabilidade do

PRõE - Programa de Complementação Educacional'

ARTIGO 4q - Requisitos para seleção e contratação dos Estagiários:

til

4#f,
(

ValorDenomina o
450,0004 horas03

1- - qualquer estudante acima de 16 (dezesseis) anos de idade'

matriculádo em alguma instituição de ensino público, cursando o

2 - não possua antecedentes criminais e também conduta ilibada;
1
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PROIETO pE RESOLUçÃO N'008/2015

Ode Iorn. Trab.
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orlp .o:

üj'
3 - ser residente no município de Monte Azul Paulista-SP'' há mais de 02 (doisJ

anos; 
lamentada exclusivamente

4 - a contratação do estagiário será formalizada e regu

i*- Contirto 
' ae Estágio, que será assinado pela Câmara Municipal' PROE -

'P.og.rrnu de Complemãntação Educacional' aluno e seu responsável legal' e pela

Instituição de ensino;
i-- u. .ort.rtrções de estagiários não são regidas pela CLT' desta forma' não

incidem encargá social previstos em lei sobre estas contratações' não entra na

ioú" au paga;ento, não tem 13s salário, rescisão contratual' FGTS' PIS' somente

direito à férias;
ã.- ;;; regist;o em carteira de trabalho, apenas anotar e carimbar na parte de

;anotações"gerais" as seguintes informações: empresa concedente do estágio'

instituição de ensino, ano do curso, nomó do curso' data de início e término do

estágio;
i-- ã, runç0", do estagiário devem estar de acordo com o curso que ele está

cursándo. 0s estágios devem propiciar a complementação do ensino- e da

;.;;;;;rg"* e ãer planeladà, executado' acompanhado e avaliado em

conformidade com os curríáulos, programas e calendários escolares (Lei ne

tt.788/2008);
8 - duração dó contrato, prazo máximo de 02 (dois) anos;

ARTIGO 5q - são atribuições dos cargos de estagiários da câmara Municipal de

Monte Azul Paulista:

a) - Atender o público em geral, averiguando suas necessidades para orientá-
' 

los e encaminhá-los às pessoas e/ou departamentos competentes;

b) - Manter, organizar, classificar e atualizar -arquivos' 
fichários' livros'

publicações e outros documentos, possibilitando controle e novas

consultas;

O - í".ãÀi"ftrmento de processos e outros documentos para departamentos

esPecíficos ou Protocolo;
d) - besenvolver e preparar expedientes. administrativos necessários nos

diversos departamentos, sob orientação do supervisor;

c) - Digitação áe relatórios, formulários e demais documentos;

dl - Relebimento e encaminhamento de correspondência;

"j 
- n"rtir". e atender chamadas telefônicas' anotar e enviar recados;

f) - Agendamento de atividades internas e externas;

g1 - Zãtut . conservar o material da organização; ,

tj - Op".r. máquinas copiadoras e aparelhos de fac-símile'

p.
2
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ARTIGO 6' - Os recursos para a cobertura das despesas decorrentes da execuçã

í-

Oa

desta Resolu ção, serão provenientes de verbas próprias, iá consignadas no vigente

orçamento, suplementadas se necessário.

ARTIGO 7" - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

ãfã-itp*ç". em contririo, em especial as Resoluções nqs'004, d'e 02/06/2009 e

nq.001, de 24/0212015.

I 
faufista, Js de,fupho de 2015.Monte Azu

ANTONI LDO GU-RJ8N ANTO

Pre dente
o COSTA FILHO

Vicé.Presidentel

U /rr,U/
FÁBIO J MO MARQUES

cretário
ELIEL PRIOLI

2q Secretário1e

Í 1.,
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MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROMOTORTA DE JUSTTÇA DE MONTE AZUL PAUL|STA

Rur Floriano Peixoto, n." 515, Centro - CEP 14,730-000 - MoDae Azul Prulkta,lsp - T.l (f7) 336f-2446

e-msil: pjmonterzulpaulistr@mpsp.mp.bí

Oficio no 377-1S/PJ.Mte.A.Pta.

Monte Azul Paulist4 23 de juúo de 2015.

A sua Excelência o Senhor
Áníônio Arnaldo Gurjon
Presidente da Câmara Municipal de Monte Ázul Paulista
Rua Coronel Joõo Manoel, 90, Centro
Monte Azul Paulista - SP
CEP:14.730-000

Assunto: Requisita Documentos - Procedimento Acompanhamento 139i2015 -
Concurso Estagiário Câmara.

Senhor Presidente,

l. Na oportunidade que cumprimento Vossa Excelência,

recomendo que a edilidade elabore legislação intema acerca dos critérios OBJETMS
de seleção de candidatos à função de estagiário para a Càmara Municipal de Monte

Azul Paulista" apresentando cópia da legislação a esta Promotoria de Justiça.

Prazo: 45 (quarenta e cinco) dias, contados do recebimento.

Atenciosamenle.
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Maria Júlia Câmara Facchin

Promotora de Justiça
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DISPÕE SOBRE: Àutoriza o Poder Legislativo a celebtat convênio com o Instituto PROE

@rogtama de Complementação educacional) e dá ouffas providências.

MÂRCELO OTÀVIANO DOS SANTOS, Presidente da Câmata Municipal de Monte Ázul
Paulista, Estado de São Paulo, usando das atribüções que lhe são conferidas,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte _Azul Paulista, Estado de São Paulo,
ÂPROVOU e ele PROMULGA a seguinre RESOLUÇAO:

ÂRTIGO 1" - Fica a Câmata Municipal de Monte Azul Pauüsta - SP, autorizada a celebtat

convênio com o Instituto "Ptogtama de Complementação Educacional" - PROE - entidade sem

6ns luctativos, bem como assinar os respectivos termos aditivos postedores, visando a

implantação de programa de estágio pârâ estudântes universiúrios e de ensino médio tegulat ou
técnico profissior,alizzrrte, de confotmidade com a Lei t" 6 494, de 07 de setembto de 1977,
tegulamentada pelo Decreto 87 497 /92.

ÂRTIGO 20 - O tefeddo pÍogÍâmâ de estágio citado no artigo 1o desta Resolução trata da

contÍâtâção, pot meio de processo seletivo de ptovas, de até cinco estagiários, obedecidos os

critérios elencados no quadro abaixo:

ARTIGO 30 - A Càmatt Municipal de Monte Azul Paulista, não se responsabrlzará pela seleçào,

contratação, gestão e não mantetá com os estagiários nenhum vínculo empregatício, sendo que

essas atribúçôes ficam sob inteira tesponsabüdade do PROE - Ptograma de Complementação

Educacional.

Qde Denominação Jorn. Ttab. Valor
01 Estagiário de Nível Superior na Ârea de Direito 0(r hotas s00,00

01 Estagiário de Nível Superior na Àrea de Comunicação 06 horas s00,00

03 Estagiário de Nível Médio 04 horas 300,00

RESOLUÇÃO N.004/2009

FLS.

6]rr-
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ARTIGO 40 Os recursos para a cobertura das despesas decorrentes da execução
Resolução, setão ptovenientes de verbas própnas, já consignadas no vigente otçâmento,
suplementadas se necessário.

ARTIGO 50 - Esta Resolução ettaaÍâ em vigor na data de sua publicação, tevogadas as

disposições em conttário.

Monte Azul Pautista, 02 de Junho de 2009.

MÂRCELO OTÂVIANO DOS SANTOS
Prcsidente da Cãmata Municipal

Monte Azul Paúista - SP.

CÂMARA MUNICIPÁI DE MoNTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel.João Manoel, no.90 - CEP. 14730-000 fotefÍax 0XX-17- 3361-1254
CNPJ n". 54.163.167 /0001-00 = Site: www.camaÍâmonteazul.sp.gov.br
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DISPÔE SOBRE: Altera os Artigos 1a e 2p da Resolução nq.004, de 02 de Junho de 2009, e

dá outras providências.

AUTORIA: MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL

ANTONIO ARNALDO GURION, Presidente da
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas,

ARTIGO 1e - O Artigo 1q da Resolução nq.004, de 02 de Junho de 2009, passa ter a seguinte
redação:

" ARTIGO le - Fica a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista - SP. autorizada a

celebrar convênio com o Instituto "Programa de Complementacão Educacional" -
PROE - entidade sem fins lucrativos. bem como assinar os respectivos termos
aditivos posteriores. üsando a implantacão de programa de estágio para estudantes
de ensino médio regular ou técnico profissionalizante. de conformidade com a Lei
n'6 494. de 07 de setembro de 1977. regulamentada pelo Decreto 87 497/92 ".

ARTIGO 2" - O quadro de valores salariais dos Estagiários constante do Artigo 2e da

Resolução n4.004, de 02 de funho de 2009, passa ter a seguinte redação:

ARTIGO 3" - Os recursos para a cobertura das despesas decorrentes da execução desta
Resolução, serão provenientes de verbas próprias, já consignadas no vigente orçamento,
suplementadas se necessário.

ARTIGO 4" - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário, em especial a Resolução nq.002, de 28/02/2072..

Monte Azul Paulista, 24 de Fevereiro de 2015.

ANTONIO ARNALDO GURJON

Presidente da Câmara Municipal
Monte Azul Paulista - SP.

Qde Denominação Jorn. Trab. Valor
03 Estagiário de Nível Médio 04 horas 450,00

RESOLUCÃO N" OO1/2015

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo,
APROVOU e ele PROMULGA a seguinte RESOLUCÃO:

*4

l'ta nn*f

ARTIGO 2q - ...,,,...,, (Resolução ne,OO4/2009).
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Presidência da RePública
Casa Civil

§ubchefia para Assuntos Juridicos

rLs. *'

.'"r. 
fi)F'

Dispóe sobre o estágio de estudantesl altera a redação

do art.428 da Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n: 5.452, de '19 de maio

de 1943, e a Lei n9 9.394, de 20 de dezembro de 1996,

revoga as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e

8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do

art. 82 da Lei n9 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e

o art. 69 da Medida ProvisÓria n2 2.164-41, de 24 de

agosto de 2001; e dá outras providências.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço Saber que o congresso Nacional decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DA DEFINIÇÂO, CLASSIFICAÇÂO E RELAÇÓES DE ESTAGIO

Art. 19 Estáglo é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que

visa à preparação fara o trabalho produtivo de educandos que estejam freqüêntando o ensino regular em

instituições de educaÇão superior, de educaÇão proÍssional, de ensino médio, da educação especial e dos

anos Íinais do ênsino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos'

§ 19 O estágio faz parte do proleto pedagÓgico do curso, além de integrar o itinerário formativo do

educando.

s 29 O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional e à

context-ualiz açao curr]cular, objêtivando o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o

trabalho.

Art. 29 O estágio poderá ser obrigatÓíio ou não-obrigatório, conforme determinação das diretrizês

curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso'

§ 19 Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária é requisito

para aprovaÇão e obtenÇão de diploma.

§ 29 Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à carga

horária regular e obrigatória.

§ 39 As atividades de extensão, de monitorias e de iniciaÇâo cientÍfica na educação superior,

desenv-olvúas pelo estudante, somente poderáo ser equiparadas ao estágio em caso de previsão no projeto

pedagógico do curso.

Art.39 O estágio, tanto na hipÓtese do § 19 do art.29 desta Lei quanto na prevista no § 29 do mesmo

dispositivo, n2o cria vinculo empregatÍcio de qualquer natureza, observados os seguintes rêquisitos:

l-matrículaefreqüênciaregulardoeducandoemcursodeeducaçãosuperior,deeducaÉo
profissional, de ensino ,àdlo, da ãducaçao especial e nos anos finais do ensino fundamental, na

modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela instituição de ensino;

ll - celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a

instituiçáo de ensino;

I de6
24/0612015 10:39

LEI NO 11.788. DE 25 DE SETEMBRO DE 2008.



Ll1788 http://www.planalto.gov.br/ccivil-03/-ato200?-20 I 0/2008/lei/l I I 78'

lll - compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no

compromlsso

§19 O estágio, como ato educativo escolar supervisionado

professor orientador da instituigâo de ensino e por supervisor da

nos relatórios referidos no inciso lV do caput do art. 7: desta Lei e

§ 29 O descumprimento de qualqueÍ dos incisos deste artigo ou de qualquer obrigação contida no

termo ãe compromisso caracteriza vÍnculo de emprego do educando com a partê concedentê do estágio

para todos os fins da legislaçâo trabalhista e previdenciária

Art. 49 A realizaÉo de estágios, nos termos desta Lei, aplica-se aos estudantes estrangeiros

regularmentt matriculados em cursos superiores no País, autorizados ou reconhecidos, observado o prazo

do visto temporário de estudante, na forma da legislação aplicável

Art. 59 As instituiçÕes de ensino e as partes cedentes de estágio podem, a seu critêrio, recorrer a

serviços de;gentes de integração públicos e privados, mediante condições acordadas em instrumento

jurídico apropúdo, devendo ser ãbservada, no caso de contrataçâo com recursos públicos, a legislaçáo que

estabelece as normas gerais de licitação.

§ 19 Cabe aos agentes de integra$o, como auxiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto

do estágio:

| - identificar oportunidades de estágio;

ll - ajustar suas condiÇÕes de realização;

lll - fazer o acompanhamento âdministrativo;

lV - encaminhar negociaÇáo de seguros contra acidentes pessoais;

V - cadastrar os estudantes.

§ 2! É vedada a cobrançâ de qualquer valor dos estudantes, a tÍtulo de remunêraÉo pelos serviÇos

refeídos nos incisos deste artigo.

s 39 Os agentes de integraçâo serão responsabilizados civilmente se indicarem estagiários para a

realizafuúe ativiãades não corn'paiíveis com a programação curricular estabelecidâ para cada curso' assim

como;stagiários matriculados em cursos ou instituições para as quais nâo há previsáo de estágio

curricular.

Art. 69 O local de estágio pode ser selecionado a partir de cadastro de partes cedentes, organizado

pelas instituiÉes de ensino ou pelos agentes de integraÉo

CAPITULO II

DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

Art' 79 Sáo obrigações das instituições de ensino, em relação aos estágios de sêus educandos:

| - celebrar termo de compromisso com o educando ou com seu representante ou assistente legal'

quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e com a parte concedente, indicando as condiçÕes de

adequaçao do estágio à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formaçáo escolar do

estudante e ao horáÍio e calendário escolar;

ll - avaliar as instalações da parte concedente do estágio ê sua adequação à formaçáo cultural e

profissional do educando;

lll - indicar professor orientador, da áÍea a ser desenvolvida no estágio, como responsável pelo

acompanhamento e avaliaçâo das atividades do estagiáÍio;

lV-exigirdoeducandoaapresentaÉoperiÓdica,emprazonãosuperiora6(seis)meses,de
relatório das atividades;

2de6
2410612015 10139
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parágraÍo único. O plano de atividades do estagiário, elaborado em acordo das 3 (três) partes a que

se reÍere o inciso ll do caput do art. 39 desta Lei, será incorporado ao termo de compromisso por meio de

aditivos à medida que for avaliado, progressivamente, o desempenho do estudante'

Art. 89 E facultado às instituiÇôes de ensino celebrar com entes pÚblicos e privados convênio de

concessão de estágio, nos quais se explicitem o processo educativo compreendido nas atividades

programadas para seus educandos e as condições de que tratam os arts 69a14destaLei'

parágrafo único. A celebração de convênio de concessão de estágio entre a instituiÇão de ensino e a

parte concedentê não dispensa a celebraÉo do termo de compromisso de que trata o inciso ll do caput do

art. 39 desta Lei.

CAPITULO III

DA PARTE CONCEDENTE

Art. 99 As pessoas jurÍdicas de direito privado e os órgãos da administraÇáo pública direta, autárquica

e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem

como profissionais liberais de nível superior devidamente registrados em seus respectivos consêlhos dê

flsôalização profissional, podem ofereôer estágio, observadas as sêguintes obrigaÇões:

| - celebrar têrmo de compromisso com a instituiÇão dê ensino e o educando, zelando por sêu

cumprimento;

ll - ofertar instalaçÕes que tenham condiÇÕes de proporcionar ao educando atividades de

aprendizagem social, profissional e cultural;

lll - indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência proÍissional na área

de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar ate 10 (dez) estagiários

simultaneamente;

lV - contratar em favor do estagiário seguro contra acidentes pessoais, cuja apÓlice seja compatível

com valoÍes de mercado, confoÍme fiquê estabelecido no termo de compromisso;

V - por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com

indicaçáo resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliaÇão de desempenho;

vl - manter à disposição da fiscalizâçâo documentos que comprovem a relação de estágio;

Vll - enviar à instituição de ensino, com periodicidade mÍnima de 6 (seis) meses, relatÓrio de

atividades, com vista obrigatória ao estagiário.

paíágrafo único, No caso de estágio obrigatório, a responsabilidade pêla contrataÇão do seguro de

quê trata o úciso lV do caput deste artigo poderá, alternativamênte, ser assumida pela instituiÉo de ensino.

CAPITULO IV
DO ESTAGIÁRIO

Art. í0. A jornada de atividade em estágio será deflnida de comum acordo entre a instituiçáo de

ensino, a parte concedente e o aluno estagiário ou Seu representante legal, devendo constar do termo de

compromisso ser compatÍvel com as atividades escolares e não ultrapassar:

| - 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, no caso de estudantes de educaÇão especial

e dos anos inais do ensino fundamental, na modalidade profissional de educação de jovens e adultos;

ll - 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de estudantes do ensino superior, da

3de6
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y - zelat pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para outro local em;'o a"a. Í
caso de descumprimento de suas normas; I ,^ fp-l,f,

Vl - elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios dê seus educandot, i''í1.., l^*,,
Vll - comunicar à parte concedente do estágio, no inlcio do período tetivo, as datas de realizaÉo de z

avaliações escolares ou acadêmicas.
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educação profissional de nível médio e do ensino médio regular

§19 O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos períodos em que não

programadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40 (quarenta) horâs semanais, dêsde que isso

esteja previsto no proleto pedagógico do curso ê da instituição de ensino.

s 29 Se a instituição de ensino adotar verificações de aprendizagêm periódicas ou finais, nos

períodos de avaliaçáo, a carga horária do estágio será reduzida pelo menos à metade, segundo êstipulado

no termo de compromisso, para garantir o bom desempenho do estudante.

Art. 11. A duraÇão do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto

quando se tratar de estagiário portador dê deficiência.

Art. '12. O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a ser

acordada, sendo compulsória a sua concessâo, bem como a do auxílio-transporte, na hipótese de estágio

não obrigatório.

s 19 A eventual concessão de benefÍcios relacionados a transporte, alimentação e saúde, entre

outros, não caracteriza vínculo empregatício.

s 29 poderá o educando inscrêver-se e contribuir como segurado facultativo do Regime Geral de

Píêvidência Social.

Art. 13. É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um)

ano, perÍodo de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias escolares.

§ 1! O recesso de quê trata este artigo deverá ser remunerado quando o estagiário receber bolsa ou

outra forma de contraPrestação.

s 29 Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira proporcional, nos casos

de o estágio ter duraçâo inferior a 1 (um) ano.

Art. í4. Aplicâ-se ao estagiário a legislaÇão relacionada à saúde e segurança no trabalho, sendo sua

implementação de responsabilidadê da parte concedente do estágio.

CAPíTULO V
DA FISCALIZAÇÁO

Art 15. A manutenção de estagiários em desconformidade com esta Lei caracteriza vínculo de

empíego do educando com a parte concedente do estágio paíâ todos os fins da legislaÇão trabalhista e

previdenciária.

§ 1! A instituição privada ou pública que reincidir na irregularidade de que trata este artigo ficará

impedida de receber estagiários por 2 (dois) anos, contados da data da decisão definitiva do processo

administrativo corrêspondente.

s 29 A penalidade de que trata o § 19 destê artigo limita-se à filial ou agência em que for cometida a

iríegularidade.

CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

Art. 16. O termo de compromisso deverá ser firmado pelo estagiário ou com seu representante ou

assistentê legal e pelos representantes legais da parte concedente e da instituiÉo de ensino, vedada a

atuação dos agentes de integração a que se reÍere o art. 59 desta Lei como representante de qualquêr das

partes.

Art. 17. O númêro máximo de estagiários em relação ao quadro de pessoal das entidades

concedentes de estágio deverá atendêr às seguintes proporÇões:

| - de 1 (um) a 5 (cinco) empregados: 1 (um) estagiário;

t'L

r{ )o

"ü

1.s. 9
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§ 19 Para efeito desta Lei, considera-se quadro de pessoal o conjunto de trabalhadores empregados
existentes no estabelecimento do estágio.

§ 29 Na hipótese de a parte concedente contar com várias filiais ou estabelecimentos, os
quantitativos previstos nos incisos deste artigo serão aplicados a cada um deles.

§ 39 Quando o cálculo do percentual disposto no inciso lV do caput deste artigo resultar em fraÉo,
poderá ser arredondado para o número inteiro imediatamente superior.

§ 49 Não se aplica o disposto no caput deste artigo aos estágios de nÍvel superior e de nível medio
profissional.

§ 59 Fica assegurado às pessoas portadoras de deficiência o percentual de 10% (dez por cento) das
vagas oferecidas pela parte concedente do estágio.

Art. 18. A prorrogaÇão dos estágios contratados antes do início da vigência desta Lei apenas poderá

ocorrer se ajustada às suas disposiçÕes.

ArL 19. O aÍI.428 da ConsolidaÇão das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pe lo Decreto-Lei no 5.452

de 1o de maio de 1943 , passa a vigorar com as seguintês alteraÇôes

" An. 428

§ 1o A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira
de Trabalho e Prêvidência Social, matrícula e freqüência do aprendiz na escola, câso
não haja concluído o ensino médio, e inscrição em programa de aprendizagem

desenvolvido sob orientaqão de entidade qualificada em formaÇáo técnico-profissional
metódica.

§_31 O contrato dê aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2
(dois) anos, exceto quando se tratar de aprendiz portador de deflciência.

§ 70 Nas localidades onde não houver oferta de ensino mêdio para o

cumprimento do disposto no § 19 deste artigo, a contratação do aprendiz poderá

ocorrer sem a frêqüência à escola, desde que ele já tenha concluído o ensino
fundamental." (NR)

Art. 20
íedaçâo:

O art. 82 da Lei no 9.394. de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte

"Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de
estágio em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria.

Parágrafo único. (Revogado)." (NR)

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo.

Art. 22. Revogam-se as Leis nos 6.494, de 7 de dezembro de 1977, e de 23 de ma o

, e o art.60 da Medida Provisória no2da zembro
2.164-4í. de 24 de agosto de 2001.

Brasília, 25 de setembro de 2008; 1879 da lndepêndência e 1209 da RepÚblica

5de6

Il - de 6 (seis) a l0 (dez) empregados: ate 2 (dois) estagiários;

lll - de 11 (onze) a 25 (vinte e cinco) empregados: até 5 (cinco) estagiários;

lV - acima de 25 (vinte e cinco) êmpregados: até 20% (vinte por cento) de estagiários.

24106/2015 l0:39
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assu ntos Jurídicos

Dispóe sobÍe os estágios de estudantes de
estabêlecimento de ensino superior e ensino
profissionalizante do 2o Grau e Supletivo e dá outras
providências.

O PRESIDENTE oA REPúBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a

seguinte Lei:

eefa-tei-ns€€59=al+2*tgg$

1q Os alunos a que se reÍere o caput deste artigo devem, comprovada mente, estar freqüentando

cursos de educaçáo supe rior, de ensino médio, de educaÇáo proflssional de n ível médio ou superior ou

escolas de educaÇão êsPecial. Reda Medida P no 2.164-41 d

§

§ 20 o estágio somentê poderá verificar-se em unidades que tenham condiçÕes de proporcionar

experiência prática na linha de formação do êstagiário, devendo o aluno estar em condiçÕes de realizar o

estágio, segundo o disposto na regulamentação da presente lei.(Redacão dada oela Lei no 8.859. de

23.3.1994)

§ 3" Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem e ser planejados,

e*ecütado", acoripanhados e avaliados em conformidade com os currículos, programas e câlendários

escolares.(lnclu Ído oela Lei no 8.859. de 23.3.1994)

Art. 2" O estágio, independentemente do aspecto proíssionalizante, direto e especíÍico, poderá

assumir a forma de alividade de extensão, mediante a participaçáo do estudante em empreendimentos ou

projetos de interesse social.

Art. 30 A realização do estágio dar-se-á mediante termo de compromisso celebrado entre o êstudante

e a parle concedente, como interveniência obrigatória da instituiçáo de ensino

f desta Lei.

10 Os estágios curriculares serão desenvolvidos de acordo com o disposto no § 3' do art. lo desta

lei o dad Lei n" 8.8 23.3.1994
§

http ://www.planalto. gov.br/ccivil -03 lLEIS lL6494impressao-htm 24t0612015

L6494impressao

LEI NO 6.494. DE 7 DE DEZEMBRO DE í977.

Revoqada oela Lei no í 1.788, de 2008

Reoulamento

@iv€'' 
§ 10 O 6€§ágiê êêmênte pederá vêrifiGar se em unidade6 quê tênhem 6endiçÕes de prePerêienar

exp€fl{ineia pretiêe 
-na

§ 20 o€ estágiês devêm prepieier a Gemplern€ntaÉê de enEine ê da aprendizagem e êer6m
pleneJedeq exe€ut
;elaniláries es6el€re

Art. 1" As pessoas.iurÍdicas de Direito Privado, os órgãos de Administração Pública e as lnstituiÇÔes

de Ensino podém aceitai, como estagiários, os alunos regularmente matriculados em cursos vinculados ao

ensino público e particular. (Redacão dada oela Lei n" 8.859. de 23.3 1994)



L6494impressao
Págrna2

§20-osestágiosrealizadossobaformadeaçãocomunitáriaestáoisentosdecelebraÇãodetê
de compromisso.

*r*:*à

&:t:;
Art,4" o estágio náo cria Vínculo empregatÍcio de qualquer natureza e o estagiáÍio poderá rêceber

oolsa,'àu oúra foima de contiàpié"taÉó q"ue venha à ser. acordada, ressalvado o que dispuser a

iõi.Làé; previoenctaria, o"r"noã õ 
".irJ"ni", 

e. quatquer hipótese, estar segurado contra âcidentes

pessoais.

Art, 5" A jornada de atividade em estágio, a ser cumprida pêlo êstudantê, dêVerá compatibilizar.Se

com o seu horário escolar e com o horário da-parte em que venha a ocorrer o estágio'

Parágrafoúnico.NoSperíodosdefériasescolares,ajornadadeestágioseráestabelecidadecomum
acordo entre o estagiário ", 

pãrtã ioni"oLnte do esiagío, sempre com interveniência da instituição de

ensino.

http://www.planalto. gov.br/ccivil-03/LEIS/L64g4impressao htm 2410612015

Art.60 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei' no prazo de 30 (trinta) dias

Art 7" Lei entrará em vigor na data de sua publicação'

Art. 8o Revogam-se as disposiÇões em contrário'

Brasília,7dedezembrode1977;l560dalndependênciaeS9odaRepÚblica.

ERNESTO GEISEL
Ney Braga

Este texto não substitui o publicado no D 0'U de 9121977

* Notâ: Texto redigitado e suiêito a corrêções'
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PROCEDIMENTOS PARA CONTRATAR ESTAGIÁRIOS
oztl r

Durante quase 31 anos, as relações entre os estagiários e as empresas estiveram baseadas na Lei ne 6.494/77,
período em que muitas organizações se aproveitaram, mesmo que ferindo alguns dos dispositivos legais e até
corÍendo risco de autuaçÕes, como mecanismo de contratação de jovens a um custo signiÍicativamente menor,
em comparação a uma relaçâo empregatícia normal.

Também, no transcorrer dessas três décadas, quantos Íoram os estagiários que trabalharam durante dois, três,
quatro e até cinco anos em tal condição e ao término do curso superior tiveram seus contratos de estágio
encerrados e náo foram contratados - como funcionários - pelas respectivas empresas.

Por outro lado, também não resla dúvida que, apesar das limitaçoes e críticas que possam ser feitas em relação
à tal legislação, quantos proÍissionais náo são gratos à ela por terem tido a oportunidade de serem contratados
como estagiários e construído carreiras vitoriosas.

Seia como Íor, Íazia-se necessária uma revisão na legislação sobre o assunto e tal revisão
vêio com a Lei ne 11.788/08, publicada no DOU em 26/09/2008, a qual estabeleceu uma
série de novos direitos paÍa esta categoria "especial" de trabalhadores e tornando-se
válida para todos os contratos de estágio assinados ou renovados a partir dessa data.

A realidade é que a nova legislação, entre oulras coisas, impôs às empresas e demais parles concedentes: maior
planejamento para as contratações e acompanhamento dos estagiários, criou a perspectiva de ampliação do
número de vagas, dificultou a possibilidade da contratação de empregados "disfarçados" e, principalmente,
estendeu aos mesmos, beneÍícios aplicados apenas quando existente o vínculo empregatício.

Feilas essas consideraçóes preliminares, vamos abordar os aspectos mais relevantes da nova legislação, os
quais devem ser observados na contrataÇáo, manulenÇão e acompanhamento de estagiários, nunca esquecendo
aquele que considero como o principal objetivo que é a introduÇão do estudante no mundo coroorativo e a

re aí e consislentetr m

da oroanizacáo.

Nota: lndependente destes comentários, por ser bastante didática, recomendo a todos aqueles
que liverem interesse, acessar a cartilha expedida pelo [i]TE., por meio do link:

m uventude/cartilha lei es to

1. A nova legislação estabeleceu a fixação de um limite do número de estagiários, proporcionalmente ao número
de empregados, ou seja:

de1a5
de 6 a 10 2

de 11 a25

mais de 25 até 20'/"

Obs.: Para cada grupo de 10 estagiários, a parte concedente deve designar pelo menos um supervisor.

2, Além dos cursos previstos anteriormente, ou seja, ensino mádio, profissionalizante, especial e superior, a Lei

nq 1 1.788/08 introduziu também o ensino fundamental proÍissionalizante (em seus últimos anos).

3. A nova legislação criou dois tipos de estágios:

a) obrigatório: aquele previsto como carga obrigatória e lambém na grade curricular do curso do
estagiário e sendo requisito necessário para a conclusáo do mesmo; e

b) não obrigatório: náo está previsto na grade curricular e náo é requisito para conclusáo do curso.

ns de empregados ne de estagiários

1



4,Deoutrolado,sãotrêsosrequisitosparacaracterizaçãodocontratodeestágio:

a) matrícula e Íreqüência regular no estabelecimento de ensino;

b) termo de compromisso entre o estagiário, a instituição de ensino e a parte concedente do estágio;e

c) a compatibilidade entre as atividades exercidas no estágio e o ensino ministrado pela escola'

Portanto, existem três partes envolvidas num contrato de estágio: o
Derte concedente.

Limites
Diário Semanal

Ensinos especial e lundamental . 4 horas 20 horas

6 horas t30 horas

a?tr. 
"

es tano. a instituicão de ensinoea

Também é comum existir a participação de um "agente de integração", ou.seja, uma entidade facilitadora para

colocaçáo do estagiário no rn"r"ãio iÉr, ôrrÉ, oàõra."nao-se q-ue-não podem cobrar nada dos estagiários pela

intermédiaçáo entré as partes concedentes e as instituiçóes de ensino)'

5. Podem conceder estágios: pessoas jurídicas (com ou sem Íins lucrativos), de direito público ou privado e os

pr"riliü""i.- iú"iuis .o,i rorn1ãiãíii,ó"rior, devidamente registrados em seus conselhos de Fiscalizaçáo

ProÍissional.

6.Aduracãodocontratodeestágiopassouaserlimitadaaoprazomáximodedoisanos.

como exemplo, uma empresa pode firmar um contrato., de estágio com um estudanle universitário por' no

;âÃ.,'à;ü ànos, exceiuando-se os portadores de deficiência, os quais não tem prazo máximo para seus

contralos de estágios.

7. Os direitos dos estagiários

Essencialmente, a legislação anterior previa apenas uma jornada de trabalho compatível com os estudos do

ã;;ã;i" ;;;ó.traiãçao ae um segurà contra acidentes póssoais para o mesmo. Já a Lei ne 1 1 '788/08 ampliou

signúicativamente os seus direitos, ou seja:

a) JoÍnada de Trabalho

Foram estabelecidas diÍerentes jornadas de atividades, de acordo com o curso Íreqüentado, ou seia:

vale ressaltar que tais jornadas de atividades podem ser dilatadas em até 40 horas semanais nos cursos que

alternem teoria e prática, porem ioménte nos períodos qeÍI êulas Dresqnciqis' Por outro lado' nos períodos de

exames e avaliaçÕes no curso, ;t l";;;;" À'ã,,;. *d"id""' 
"ãt Pd""do exceder a metade do normal'

b) Recesso Escolar

o estagiário passou a ter direito ao recesso escolar de 30 dias, a qual deve coincidir.com o Íecesso da instituição

;"-;Í^;. 
-d;úiu 

,emrn"radul é àirài"nt" das férias concedidas aos empregados, pois não há direito ao

acréscimo do adicional de 1/3.

Também, é assegurado o recesso proporcional, ou seja, aplicáVel mesmo nos contratos de estágio com duração

inÍerior a um ano.

c) Bolsa e Vale'Transporte

Tornou-se devido, porém,somente aos estágios não-obrigatórios, ou seja, aqueles que não são previstos

como requisitos nas grades curriculares dos estudantes'

Ensinos médio, profissionale superior... :

*t



Nos contratos de estágios obrigatórios, as partes concedentes estão desobrigadas da concessáo de bolsa e do
auxílio-transporte.

8. Considerações Finais

A nova legislação avançou, principalmente porque alastou (ou pelo menos dificultou) os Íalsos vínculos de

estágio e ddesíirtuamenio do caráter educativo e preparatório do estudante para a vida proÍissional.

Nesse sentido, é importante destacar que se a parte concedente reincidir na prática fraudulenta, estará impedida

de contratar estagiários pelo prazo de dois anos.

Outrossim, no âmbito da Previdência Social, o estagiário continua sendo considerado um segurado Íacultativo,

pois embora seja um "trabalhador especial" não é um "empregado especial"'

Ressalte-se, no entanto, que a própria legislaçáo previdenciária prevê a hipótese do estagiário tornar-se um

segurado o.brigatório, caso se.ia constataão ó "lalso estágio", situaçáo em que, conÍigurar-se-á o vínculo

empregatício.

por todo o exposto, podemos concluir que o estagiário, sob o manto da nova legislação, aproximou-se ainda

màisda caracierizaçáo de um "empregado especial;, o que pode ser um indicativo de que, no Íuturo, tal situação

ieli detinitivamente incorporada péta legistaçao trabalhista e considerada em âmbito corporativo parte integrante

dos estudos e o contexto ideal para a boa Íormação do jovem profissional'

Fonte: By lnlernet
í 1/20í0

www.contabilidadebarreto.co m.br

www. manual docontador.com .br

@
CONTAB ILIDADE
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Regras e caracteristicas da
contratação de estagiários

Sesuir+ Nelson Luiz (/u/nldj/), 7 de julho de 2009

A vontade de aprender e uma mente sem vícios são algumas das características dos estagiários. Além

disso, não podemos esquecer outras vantagens e economias que uma empresa tem ao contratar

estagiários no lugar de celetistas.

Veja algumas vantagens e características da conÍatação de estagiários:

Vinculo empregatício

Em primeiro lugar, as contratações de estagiários não são regidas pela CLT, desta forma, não incidem

encargo social previstos em lei sobre estas contratações; o estagiário não entra na folha de

pagamento, não tem 13", rescisão contratual, FGTS, PlS, etc...somente um seguro de vida, Íérias e

vale transporte são obrigatórios.

Contrato de estágio

A contratação do estagiário é formalizada e regulamentada exclusivamente pelo Contrato de Estágio.

Ele deve ser assinado pela empresa, pelo aluno e pela instituição de ensino. O site www.saee.com.br

viabiliza esse documento.

Funçóes do estagiário

AS funçóes do estagiário devem estar de acordo com o curso que ele está cursando. "Os estágios

di4u/n(t

I de3 24/0612015 10.25
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Atualmente, a contrataÇão de estagiários tem sido

uma estrategia importante no mercado de trabalho. Processos seletivos duradouros demonstram a

importância atribuída a estes profissionais.

Quem pode ser estagiário?

Qualquer estudante maior de 16 anos de nível médio, técnico ou superior pode ser estagiário, desde

que devidamente matriculado em alguma instituição de ensino.
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devêm propiciar a complementação do ensino e da aprendizagem e ser planejado, executado,

acompanhado e avaliado em conformidade com currículos, programas e calendários escolares." (Lei

Período de estágio

O período médio de contratação é de seis meses e nó máximo 2 anos, podend ser rescindido

ônus para as partes. O contrato de estágio pode Ser continuamente renovado enquanto o estu

freqüentar as aulas.

Carteira de trabalho

A legislação que rege a contratação de estagiários não exige o registro na carteira profissional. A

empresa deve, entretanto, anotar, carimbar e assinar na parte de "Anotaçôes Gerais" da carteira de

trabalho do estagiário as seguintes informaçÔes:

- empresa concedente do estágio

- instituição de ensino

- ano do curso

- nome do curso

- datâ de início do estágio

- data de término do estágio

Mais informações acesse: www.saee.com.br

Avalie este artigo:

Compartilhe! ComprÉllhrr i 3, Tweetar .!*t Comparlilhar

curta o Administradores.com no Facebook (http://www.facebook.com/portaladministradores)

Acompanhe o Administradores no Twittêr (http://twitter.com/admnews)

Receba Grátis a Newsletter do Adminiskadores

As opiniões veiculadas nos artigos de colunistas e membros não ÍeÍletem necessariamente a opinião do

AdministÍadores.com.br.

2de3
24106/2015 10:25

11.788)

Jornada de trabalho

A jornada de trabalho do estagiário é de no máximo 6hrs i dia, desde que não prqudique a sua

íreqüência às aulas.

Bolsa-auxílio e benefícios

Não existe um piso de remuneração ou um valor de bolsa-auxílio definido. Este valor deve ser definido

por um livre acordo feito entre as partes. No caso de estágio remunerado, o estagiário deve assinar

mensalmente o recibo de bolsa-auxílio. O estagiário, a exclusivo critério da empresa, pode receber os

mesmos benefícios de funcionários. O site www.saee.com.br disponibiliza um modelo de Íecibo de

pagamento de bolsa auxílio e de vale transporte

Seguro de acidentes pessoais

o estagiário, obrigatoriamente, deverá estar coberto por um seguro de acidentes pessoais. A ausência

do contrato de estágio ou do seguro de acidentes pessoais caracterizará vínculo empregatício e

sujeitará a empresa às sanções previstas na CLT. O site www.saee.com.br oferece um seguro de vida

coletivo da Porto Seguro.
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Estado de São Paulo - Brasil

COMISSÔES DE CONSTITUIÇÃO. TUSTICA E REDAçÃO. FINANÇAS E ORCAMENTO, E,

EDUCACÃO SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ASSUNTO: PROJETO DE RESOLUÇÃO NS.OO8, DE 25 DE JUNHO DE 2015.

DISPÕE SOBRE: AUTORIZA O PODER LEGISLAdIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM O

INSTITUTO PROE (PROGRAMA DE COMPLEMENTAçÂO EDUCACIONAL), E, DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

DECISÃO DAS COMISSÔES

ESTAS COMISSÕES DE CONSTITUIçÃO, JUSTIçA E REDAÇÃO, FINANÇAS E ORçAMENTO, E,

EDUCAçÃO, SAÚDE E ASSTSTÊNCn SOClar, APÓS PROCEDEREM O CUIDADOSO EXAME NO

PROJETO DE RESOLUÇÃO NS.OO8, DE 25 DE IUNHO DE 2015, DISPÕE SOBRE:, AUTORIZA O
PODER LEGISLATIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM O INSTITUTO PROE (PROGRAMA DE
COMPLEMENTAÇÃO EDUCACIONÂI), E, DÁ OUTRÂS PROVIDÊNCIAS, EM REUNIÃO DE SEUS

MEMBROS, ANALISANDO SUAS DISPOSIÇÕES, ruNOE ENCONTRARAM QUE FERISSEM AS

NORMAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS OU 

'URÍDICAS, 
DECIDIRAM APRESENTAREM A

sEcurNTE EMENDA MODTFTCATTVA NO ÍTEM 2 DO ARTTGO 4o, QUE PASSA TER A
SEGUINTE REDAÇÃO:
. 2 - NÃO POSSUA ANTECEDENTES CRIMINAIS E QUE TENHA CONDUTA ILIBADA ".
COM A APROVAÇÂO DA EMENDA APRESENTADA ESTAS COMISSÔES, CONCLUEM PELA
APROVAÇÃO DO MENCIONADO PROJETO DE RESOTUçÃO, POR ESTAR O MESMO
REVESTIDO DAS FORMALIDADES LEGAIS, ESPERANDO MERECER O APOIO DOS DEMAIS
PARES DESTA CASA DE LEIS.

É o wosso plnEcER.

MONTE AZUL PAULISTÀ 31DE JULHO DE 2015,
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DISPÔE SOBRE: Autoriza o Poder Legislativo a celebrar convênio com o lnstituto
PR0E IPrograma de Complementação educacionalJ e dá outras providências.

ANTONIO ARNATDO GURJON, Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul
Paulista, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de Sáo

Paulo, APROVOU e ele PROMULGA a seguinte RESOLUÇÃO:

ARTI o1e- Fica a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista - SP, autorizada a

celebrar convênio com o Instituto "Programa de Complementação Educacional" -
PROE - entidade sem fins lucrativos, bem como assinar os respectivos termos
aditivos posteriores, visando a implantação de programa de estágio para

estudantes de ensino médio regular ou técnico profissionalizante, de conformidade
com a Lei n" 6 494, de 07 de setembro de 1977, regulamentada pelo Decreto 87

497 /92 e Lei ne.l.1.788, de 25 /09 /2008.

ARTIGO 2" - 0 referido programa de estágio citado no artigo 1o desta Resolução

trata-se da contratação por meio de processo seletivo de provas, sob a

responsabilidade do PROE - Programa de Complementação Educacional e ACIMAP

- Associação Comercial e lndustrial de Monte Azul Paulista (representante do

PROEJ, obedecidos os critérios elencados no quadro abaixo:

ARTIGO 4q - Requisitos para seleção e contratação dos Estagiários:

1 - qualquer estudante acima de 16 fdezesseisJ anos de idade, desde que esteja

matriculado em alguma instituição de ensino público, cursando o nível médio;
7

ARTIGO 3" - A Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, não se responsabilizará
pela seleção, contratação, gestão e não manterá com os estagiários nenhum vÍnculo

empregatício, sendo que essas atribuições ficam sob inteira responsabilidade do

PR0E - Programa de Complementação Educacional.

Qde Denominaçã o forn. Trab, Valor
03 Estagiário de Nível Médio 04 horas 450,00
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iz
2 - não possua antecedentes criminais e que tenha conduta ilibada; \X
3 - ser residente no município de Monte Azul Paulista-SP., há mais de 02 [dois]
anos;
4 - a contratação do estagiário será formalizada e regulamentada exclusivamente
por Contrato de Estágio, que será assinado pela Câmara Municipal, PROE -
Programa de Complementação Educacional, aluno e seu responsável legal, e pela
Instituição de ensino;
5 - as contratações de estagiários não são regidas pela CLT, desta forma, não
incidem encargo social previstos em lei sobre estas contratações, não entra na

folha de pagamento, não tem 134 salário, rescisão contratual, FGTS, PIS, somente
direito à férias;
6 - sem registro em carteira de trabalho, apenas anotar e carimbar na parte de
"anotações gerais" as seguintes informações: empresa concedente do estágio,
instituição de ensino, ano do curso, nome do curso, data de início e término do
estágio;
7 - as funções do estagiário devem estar de acordo com o curso que ele está
cursando. Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da
aprendizagem e ser planejado, executado, acompanhado e avaliado em

conformidade com os currículos, programas e calendários escolares (Lei na

t1.7BB/2008);
8 - duração do contrato, prazo máximo de 02 (dois) anos;

ARTIGO 5e - São atribuições dos cargos de estagiários da Câmara Municipal de

Monte Azul Paulista:

aJ - Atender o público em geral, averiguando suas necessidades para orientá-
los e encaminhá-los às pessoas e/ou departamentos competentes;

b) - Manter, organizar, classificar e atualizar arquivos, fichários, livros,
publicações e outros documentos, possibilitando controle e novas
consultas;

cJ - Encaminhamento de processos e outros documentos para departamentos
específicos ou protocolo;

dJ - Desenvolver e preparar expedientes administrativos necessários nos
diversos departamentos, sob orientação do supervisor;

c) - Digitação de relatórios, formulários e demais documentos;
d) - Recebimento e encaminhamento de correspondência;
eJ - Realizar e atender chamadas telefônicas, anotar e enviar recados;
íJ - Agendamento de atividades internas e externas;
gJ - Zelar e conservar o material da organização;
h) - Operar máquinas copiadoras e aparelhos de fac-símile.

J§\&
1:!,. .,u'C

2

FI,S.

.Mn



CÂMARA MUNICIPAI DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, no

CNPJ n". 54.163.167 /
Email : s

.90 - CEP. 14730-000 - foneffax 0)0(-17- 3361-1254

0001-00 = Site: wwqr.camatamoflteâzul.sp.gov.br
teazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo - Brasil

ARTIGO 6' - 0s recursos Para a cobe

Monte

. . . '. . '.. .. . .. . .. . .. ... .. ..-ret.
Ó.^

rtura das despesas decorrentes da execu

\,,.,
çao'

dl-i9""

desta Resolução, serão provenientes de verbas próprias, já consignadas no vigente

orçamento, suplementadas se necessário.

ARTIGO 7" - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

ãdisposições em contrário, em especial as Resoluções nes'004, de 02/06/2009 e

n0.001, de 24 / 02 /201,5.

Monte Azul Paulista, 18 de Agosto de2015'

O GURJON

Presidente Câmara Municipal
I Paulista - SP.
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ANTONIO ARNALDO GURJON, Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul
Paulista, Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São
Paulo, APROVOU e ele PROMULGA a seguinte RESOLUCÃO:

ARTIGO ls - Fica a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista - SP, autorizada a
celebrar convênio com o Instituto "Programa de Complementação Educacional" -
PRoE - entidade sem fins lucrativos, bem como assinar os respectivos termos
aditivos posteriores, visando a implantação de programa de estágio para
estudantes de ensino médio regular ou técnico profissionalizante, de conformidade
com a Lei n" 6 494, de 07 de setembro de t977, regulamentada pelo Decreto 87
497 /92 e Lei nq.11.788, de25/09/2008.

ARTIGO 2" - O referido programa de estágio citado no artigo 1'desta Resolução
trata-se da contratação por meio de processo seletivo de provas, sob a
responsabilidade do PROE - Programa de Complementação Educacional e ACIMAP
- Associação Comercial e Industrial de Monte Azul Paulista (representante do
PR0E), obedecidos os critérios elencados no quadro abaÍxo:

ARTIGO 3'- A Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, não se responsabilizará
pelâ seleção, contratação, gestão e não manterá com os estagiários nenhum vínculo
empregatício, sendo que essas atribuições ficam sob inteira responsabilidade do
PR0E - Programa de Complementação Educacional.

ARTIGO 4q - Requisitos para seleção e contrataÇão dos Estagiários:

1- qualquer estudante acima de 16 (dezesseisl anos de idade, desde que esteja
matriculado em alguma instituição de ensino público, cursando o nível médio;

1

Qde Denominação forn. Trab. Valor
03 Estagiário de Nível Médio 04 horas 450,00

^6.-

RESOLUÇÃO N" 008/2015

DISPÔE SOBRE: Autoriza o Poder Legislativo a celebrar convênio com o Instituto
PROE (Programa de Complementação educacionalJ e dá outras providências.
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2 - não possua antecedentes criminais e que tenha conduta ilibada;

3 - ser residente no município de Monte Azul Paulista-SP., há ma

anos;

is de 02 (do

ARTI 5e São atribuições dos cargos de estagiários da Câmara Municipal de

Monte Azul Paulista:

a) - Atender o público em geral, averiguando suas necessidades para orientá-

los e encaminhá-los às pessoas e/ou departamentos competentes;

b) - Manter, organizar, classificar e atualizar arquivos, fichários, livros,

publicações e outros documentos, possibilitando controle e novas

consultas;
c) - Encaminhamento de processos e outros documentos para departamentos

específicos ou Protocolo;
d) - besenvolver e preparar expedientes administrativos necessários nos

diversos departamentos, sob orientação do supervisor;
c) - Digitação de relatórios, formulários e demais documentos;

d) - Recebimento e encaminhamento de correspondência;
eJ - Realizar e atender chamadas telefônicas, anotar e enviar recados;

fJ - Agendamento de atividades internas e externas;
g) - Zelar e conservar o material da organização;
hJ - Operar máquinas copiadoras e aparelhos de fac-símile.

4 - a contratação do estagiário será formalizada e regulamentada exclusivamente

por Contrato de Estágio, que será assinado pela Câmara MunicÍpal, PROE -'P.og."r" 
de Complementação Educacional, aluno e seu responsável legal, e pela

Instituição de ensino;
5 - as contratações de estagiários não são regidas pela CLT, desta forma, não

incidem encargo social previstos em lei sobre estas contratações, não entra na

folha de pagamento, não tem L3o salário, rescisão contratual, FGTS, PIS, somente

direito à férias;
6 - sem registro em carteira de trabalho, apenas anotar e carimbar na parte de

"anotações gerais" as seguintes informações: empresa concedente do estágio,

instituição de ensino, ano do curso, nome do curso, data de início e término do

estágio;
7 - ãs funções do estagiário devem estar de acordo com o curso que ele está

cursando. Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da

aprendizagem e ser planeiado, executado, acompanhado e avaliado em

conformidade com os currículos, programas e calendários escolares (Lei ne

tr.7BB/2008);
B - duração do contrato, prazo máximo de 02 (dois] anos;
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ARTIGO 6'- Os recursos para a cobertura das despesas decorrentes da execuç

desta Resolução, serão provenientes de verbas próprias, já consignadas no vigente

orçamento, suplementadas se necessário.

ARTIGO 7'- Esta Resolução entrará em vÍgor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário, em especial as Resoluções nqs.004, de 02/06/2009 e

ne.001, de 24/02/20L5.

Monte Azul Paulista, 18 de Agosto de 2015'

DO GURJON

Presidente da Câmara MuniciPal
Monte Azul Paulista - SP.

3

F

J
lztL


